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LEI COMPLEMENTAR Nº 5.205, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013 
 
 

“Dispõe sobre a Política Pública 
Municipal de Saneamento Básico e dá 
outras providências.” 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIRA aprovou e eu promulgo a seguinte 
Lei Complementar: 

 
CAPÍTULO I 

 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 
SEÇÃO I 

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º - A Política Pública Municipal de Saneamento Básico (PPMSB), 

será implementada de acordo com os pressupostos estabelecidos na Lei Orgânica 
Municipal de Itapira e, ainda, nas diretrizes definidas na Lei Federal 11.445/2007 e no 
Decreto Federal 7.217/2010. 

 
SEÇÃO II 

 
DOS CONCEITOS 

 
Art. 2º - Para efeito desta lei complementar considera-se: 
 
I - saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de: 
 
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde 
a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

 
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados 
dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 
ambiente; 
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c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e 
vias públicas; 

 
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de macro e microdrenagem urbana 
de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 
de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 

 
II - padrão adequado de higiene e conforto estabelecido pela quantidade 

suficiente de água potável: equivale ao consumo mínimo per capita a ser estabelecido por 
estudo técnico específico ou estabelecidos pelos órgãos competentes, que levem em conta 
as características socioeconômicas e culturais da população; 

 
III - padrão de potabilidade: padrão estabelecido para a água de consumo 

humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e radioativos atendam ao 
padrão de potabilidade estabelecidos pelas autoridades competentes e que não ofereça 
riscos a saúde. 

 
IV - recursos hídricos: são as águas superficiais e subterrâneas 

disponíveis para qualquer tipo de uso dentro da área de abrangência do município de 
Itapira (SP). 

 
V - macrodrenagem: é o escoamento topograficamente bem definido nos 

fundos de vale, mesmo naqueles em que não haja um curso d'água perene; 
 
VI - microdrenagem: destina-se ao escoamento das águas pluviais nas 

áreas de ocupação urbana, conectando-se à rede de macrodrenagem ou diretamente, 
quando for o caso, aos corpos hídricos receptores. 

 
VII - corpos hídricos receptores: conjunto de regatos, lagoas, córregos, 

ribeirões e rios que compõem as bacias hidrográficas do Município; 
 
VIII - salubridade ambiental: estado de qualidade capaz de prevenir a 

ocorrência de doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado; 
 
IX - coleta seletiva: coleta entendida como a coleta separada dos resíduos 

orgânicos e inorgânicos, que pode ser complementada pela coleta multi-seletiva, 
compreendida como a coleta efetuada por diferentes tipologias de resíduos sólidos, ações 
que integram a coleta diferenciada de lixo no Município. 
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X - resíduos de serviços de saúde (RSS): são resíduos gerados em todos 
os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os 
serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de 
produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de 
embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; 
drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa 
na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos 
farmacêuticos, importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para 
diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; 
serviços de tatuagem, dentre outros similares; 

 
XI - lixo hospitalar: RSS gerados em estabelecimentos hospitalares; 
 
XII - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por 

convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da 
Constituição Federal; 

 
XIII - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os 

domicílios ocupados ao saneamento básico, diretamente nas áreas urbanas e localidades 
de pequeno porte e por intermédio de políticas e programas especiais para a população 
residente domicílios dispersos na área rural; 

 
XIV - zona urbana: região interna aos perímetros urbanos da cidade – 

localidade onde está situada a Prefeitura Municipal – e as vilas – sede de distrito –, 
estabelecidos por leis municipais, como definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE; 

 
XV - localidade de pequeno porte: aglomerados rurais, povoados, 

núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pelo IBGE. 
 
XVI - zona rural: região externa aos perímetros urbanos da cidade – 

localidade onde está situada a Prefeitura Municipal – e as vilas – sede de distrito –, 
estabelecidas por leis municipais e de acordo com definição do IBGE; 

 
XVII - integralidade: compreendida como o conjunto de todas as 

atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 
incluindo ações intersetoriais – como as políticas públicas de saúde, meio ambiente, 
recursos hídricos e ordenamento urbano – e políticas públicas transversais – como 
políticas públicas de educação, cultura, assistência social, esporte e lazer – propiciando à 
população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das 
ações e resultados; 
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XVIII - equidade: entendida como a igualdade no atendimento sem 
privilégios ou preconceitos, considerando que política pública de saneamento básico deve 
disponibilizar recursos e serviços de forma justa, de acordo com as necessidades de cada 
um; 

 
XIX - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a 

universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e 
localidades de baixa renda; 

 
XX - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos 
de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 
públicos de saneamento básico;  

 
XXI - controle público: conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem aos órgãos de controle público as participações nas auditorias, nas avaliações, 
nas fiscalizações e na aprovação das contas e dos processos relacionados aos serviços 
públicos de saneamento básico; 

 
XXII - regulação: conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantam a fiscalização e o cumprimento das normas técnicas, jurídicas, econômicas, 
financeiras e de direito do consumidor relativas à qualidade, quantidade e regularidade 
dos serviços prestados aos usuários, considerando as especificidades dos diferentes 
prestadores envolvidos na implementação das políticas públicas de saneamento básico; 

 
XXIII - monitoramento e avaliação: conjunto de mecanismos de gestão 

que permitam o conhecimento da viabilidade de programas e projetos, bem como a 
verificação das metas quantitativas e qualitativas pré-estabelecidas, objetivando, se 
necessário, o redirecionamento de seus objetivos ou a reformulação de suas propostas e 
atividades, subsidiando a tomada de decisão na política pública municipal de saneamento 
básico; 

 
XXIV - indicadores: são em geral medidas quantitativas, dados numéricos 

ou estatísticos, usadas para substituir, qualificar ou operacionalizar um conceito abstrato, 
de interesse teórico ou dos programáticos – programas e políticas públicas, que serão 
utilizados como instrumentos de gestão, nas atividades de monitoramento e avaliação de 
projetos e programas da política pública municipal de saneamento básico; 

 
XXV - ações de curto prazo: ações com tempo de implantação previsto 

para o período compreendido entre um e quatro anos, variando de acordo com o Plano 
Plurianual do Município; 

 
XXVI - ações de médio prazo: ações com tempo de implantação previsto 

para o período compreendido entre quatro e 10 anos; 
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XXVII - ações de longo prazo: ações com tempo de implantação previsto 

para o período compreendido 10 e 20 anos. 
 

SEÇÃO III 
 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
Art. 3º - A Política Pública Municipal de Saneamento Básico (PPMSB) 

orientar-se-á pelos seguintes princípios: 
 
I - a política de saneamento deverá compreender programas que tratem 

de: 
 
a) abastecimento de água e de esgotamento sanitário; 
 
b) coleta e destinação final dos resíduos sólidos urbanos; 
 
c) drenagem urbana. 
 
II - prevalência do interesse público; 
 
III - universalização do acesso; 
 
IV - integralidade das ações; 
 
V - equidade para o atendimento diferenciado onde necessário; 
 
VI - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção 
do meio ambiente; 

 
VII - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 

drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da 
vida e do patrimônio público e privado; 

 
VIII - eficiência e sustentabilidade econômica; 
 
IX - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 
 
X - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 

processos decisórios institucionalizados; 
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XI - controle social; 
 
XII - segurança, qualidade e regularidade; 
 
XIII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos. 
 

SEÇÃO IV 
 

DAS DIRETRIZES GERAIS 
 
Art. 4º - A Política Pública Municipal de Saneamento Básico (PPMSB) 

orientar-se-á pelas seguintes diretrizes gerais: 
 
I - articulação intersetorial com as políticas de desenvolvimento urbano e 

regional, de habitação, de proteção ambiental, de recursos hídricos e de promoção da 
saúde; 

 
II - articulação com as políticas de combate à pobreza e de sua 

erradicação e outras políticas de relevante interesse social voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

 
III - articulação com as políticas transversais de educação, cultura, 

esporte e lazer de forma a maximizar a eficácia das ações e resultados inerentes à Política 
Pública Municipal de Saneamento Básico; 

 
IV - articulação integrada e cooperativa com todos os órgãos públicos 

municipais; 
 
V - articulação integrada e cooperativa com os demais órgãos públicos 

estaduais e federais de saneamento básico; 
 
VI - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais, incluindo a organização social e as demandas 
socioeconômicas da população; 

 
VII - a destinação de recursos financeiros administrados pelo Município 

far-se-á segundo critérios de melhoria da saúde pública e do meio ambiente, de 
maximização da relação benefício/custo e da potencialização do aproveitamento das 
instalações existentes, bem como do desenvolvimento da capacidade técnica, gerencial e 
financeira das instituições contempladas; 

 
VIII - a prestação dos serviços públicos de saneamento básico será 

orientada pela busca permanente da máxima produtividade e da melhoria da qualidade; 
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IX - na prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão 

ser garantidas as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: 

 
a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 
 
b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 
 
c) a política de subsídios. 
 
X - a prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverá 

priorizar e valorizar o planejamento e decisão sobre medidas preventivas que minimizem 
o crescimento caótico de qualquer tipo, objetivando contribuir com os problemas de 
escassez de recursos hídricos, congestionamento físico, dificuldade de drenagem e 
disposição de esgotos, poluição, enchentes, destruição de áreas verdes, assoreamento de 
cursos d'água e outras conseqüências danosas ao meio ambiente e a saúde pública; 

 
XI - o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) será o principal 

instrumento de planejamento da Política Pública Municipal de Saneamento Básico 
(PPMSB), que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 

 
a) diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, 

utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 
socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

 
b) objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a 

universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a 
compatibilidade com os demais planos setoriais; 

 
c) programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 

metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

 
d) ações para emergências e contingências; 
 
e) mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da 

eficiência e eficácia das ações programadas; 
 
f) mecanismos que permitam a consolidação e compatibilização dos 

planos específicos de cada serviço, que serão efetuados peloórgão municipal designado 
para responder pela PPMSB; 

 
g) compatibilidade com o Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu; 
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h) compatibilidade com os demais planos municipais referentes às 

políticas intersetoriais e transversais à PPMSB; 
 
i) mecanismos que permitam a revisão periódica, em prazo não superior 

a quatro anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual Municipal (PPM); 
 
j) mecanismos que permitam a adequada interação com os colegiados 

participativos de controle social criados para acompanhamento da PPMSB, onde será 
assegurada ampla divulgação das propostas do PMSB e dos estudos que as fundamentem, 
inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas. 

 
k) mecanismos que permitam os órgãos de controle público e à entidade 

reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do cumprimento do PMSB por parte 
dos prestadores de serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e 
contratuais. 

 
SEÇÃO V 

 
DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

 
SUBSEÇÃO I 

 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 
Art. 5º - Considera-se serviço público de abastecimento de água o seu 

fornecimento por meio de rede pública de distribuição e ligação predial, incluídos os 
instrumentos de medição, bem como, quando vinculadas a esta finalidade, as seguintes 
atividades: 

 
I - reservação de água bruta;  
 
II - captação de água bruta;  
 
III - adução de água bruta; 
 
IV - tratamento de água; 
 
V - adução de água tratada; e 
 
VI - reservação de água tratada.  
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Parágrafo único - O sistema público de abastecimento de água é 
composto pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais 
instalações, destinado à produção e à distribuição canalizada de água potável, sob a 
responsabilidade do Poder Público. 

 
Art. 6º - A gestão dos serviços públicos de abastecimento de água 

observará também as seguintes diretrizes: 
 
I - abastecimento público de água tratada prioritário para o consumo 

humano e a higiene nos domicílios residenciais, nos locais de trabalho e de convivência 
social, e secundário para utilização como insumo ou matéria prima para atividades 
econômicas e para o desenvolvimento de atividades recreativas ou de lazer; 

 
II - garantia do abastecimento em quantidade suficiente para promover a 

saúde pública e com qualidade compatível com as normas, critérios e padrões de 
potabilidade estabelecidos conforme o previsto na norma federal vigente; 

 
III - promoção e incentivo ao uso racional da água, à redução das perdas 

no sistema público e nas edificações atendidas e à minimização dos desperdícios; 
 
IV - promoção das ações de educação sanitária e ambiental, 

especialmente o uso sustentável e racional da água e a correta utilização das instalações 
prediais de água; e 

 
V - combate ao desperdício de água em áreas públicas, como praças, 

parques e jardins. 
 
§ 1º - A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água deverá 

obedecer ao princípio da continuidade, podendo ser interrompida pelo prestador 
somente nas hipóteses de: 

 
I - situações que possam afetar a segurança de pessoas e bens, 

especialmente as de emergência e as que coloquem em risco a saúde da população ou de 
trabalhadores dos serviços de saneamento básico; 

 
II - manipulação indevida da ligação predial, inclusive medidor, ou de 

qualquer outro componente da rede pública por parte do usuário; 
 
III - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos 

sistemas por meio de interrupções programadas; ou 
 
IV - após aviso ao usuário, com comprovação do recebimento e 

antecedência mínima de (30) trinta dias da data prevista para a suspensão, nos seguintes 
casos: 
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a) negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de 
medição da água consumida; 

 
b) inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do 

serviço de abastecimento de água; 
 
c) construção em situação irregular perante o órgão municipal 

competente, desde que desocupada; 
 
d) interdição judicial; 
 
e) imóvel demolido ou abandonado sem utilização aparente. 
 
§ 2º - As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao 

regulador e aos usuários no prazo estabelecido na norma de regulação não inferior a (24) 
vinte e quatro horas. 

 
§ 3º - A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por 

inadimplência, a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação 
coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social, 
deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições essenciais de saúde das 
pessoas atingidas, observado o inciso II do caput deste artigo. 

 
§ 4º - A adoção de regime de racionamento pelo prestador, por período 

contínuo superior a 15 (quinze) dias, depende de prévia autorização do Poder Executivo, 
baseada em manifestação do órgão ou entidade de regulação, que lhe fixará prazo e 
condições, observadas as normas relacionadas aos recursos hídricos. 

 
Art. 7º - O fornecimento de água para consumo humano e higiene 

pessoal e doméstica deverá observar os parâmetros e padrões de potabilidade, bem como 
os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde.   

 
§ 1º - A responsabilidade do prestador dos serviços públicos sobre o 

controle da qualidade da água não prejudica a vigilância da qualidade da água para 
consumo humano por parte da autoridade de saúde pública.   

 
§ 2º - O prestador de serviços de abastecimento de água deve informar e 

orientar a população sobre os procedimentos a serem adotados em caso de situações de 
emergência que ofereçam risco à saúde pública, atendidas as orientações fixadas pela 
autoridade competente.  
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Art. 8º - Ressalvadas as disposições em contrário das normas 
estabelecidas pelo Município e conforme norma do órgão ou entidade de regulação, toda 
edificação permanente urbana deverá ser conectada à rede pública de abastecimento de 
água nos logradouros em que o serviço esteja disponível.   

 
§ 1º - Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão 

admitidas soluções individuais, observadas as normas de regulação do serviço e as 
relativas às políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

 
§ 2º - Todas as ligações prediais de água deverão ser dotadas de 

hidrômetros, para controle do consumo e para cálculo da cobrança, inclusive do serviço 
de esgotamento sanitário. 

 
§ 3º - Os imóveis que utilizarem soluções individuais de abastecimento 

de água, exclusiva ou conjuntamente com o serviço público, e que estiverem ligados ao 
sistema público de esgotamento sanitário, ficam obrigados a instalar hidrômetros nas 
respectivas fontes. 

 
SUBSEÇÃO II 

 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 
Art. 9 - Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os 

serviços constituídos por uma ou mais das seguintes atividades: 
 
I - coleta e afastamento dos esgotos sanitários por meio de rede pública, 

inclusive a ligação predial; 
 
II - quando sob responsabilidade do prestador público deste serviço, a 

coleta e transporte, por meio de veículos automotores apropriados, de: 
 
a) efluentes e lodos gerados por soluções individuais de tratamento de 

esgotos sanitários, inclusive fossas sépticas; 
 
b) chorume gerado por unidades tratamento de resíduos sólidos 

integrantes do respectivo serviço público e de soluções individuais, quando destinado ao 
tratamento em unidade do serviço de esgotamento sanitário; 

 
III - tratamento dos esgotos sanitários; e 
 
IV - disposição final dos efluentes e dos lodos originários da operação de 

unidades de tratamento, inclusive soluções individuais. 
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§ 1º - O sistema público de esgotamento sanitário é composto pelo 
conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais instalações, 
destinado à coleta, afastamento, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos 
sanitários e dos lodos gerados nas unidades de tratamento, sob a responsabilidade do 
Poder Público.  

 
§ 2º - Para os fins deste artigo, também são considerados como esgotos 

sanitários os efluentes industriais cujas características sejam semelhantes às do esgoto 
doméstico. 

 
Art. 10 - A gestão dos serviços públicos de esgotamento sanitário 

observará ainda as seguintes diretrizes: 
 
I - adoção de solução adequada para a coleta, o transporte,  tratamento e 

a disposição final dos esgotos sanitários, visando promover a saúde pública e prevenir a 
poluição das águas superficiais e subterrâneas, do solo e do ar; 

 
II - promoção do desenvolvimento e adoção de tecnologias apropriadas, 

seguras e ambientalmente adequadas de esgotamento sanitário, para o atendimento de 
domicílios localizados em situações especiais, especialmente em áreas com urbanização 
precária e bairros isolados, vilas e povoados rurais com ocupação dispersa; 

 
III - incentivo ao reuso da água, inclusive a originada do processo de 

tratamento, e à eficiência energética, nas diferentes etapas do sistema de esgotamento, 
observadas as normas de saúde pública e de proteção ambiental; 

 
IV - promoção de ações de educação sanitária e ambiental sobe a correta 

utilização das instalações prediais de esgoto e dos sistemas de esgotamento e o adequado 
manejo dos esgotos sanitários, principalmente nas soluções individuais, incluídos os 
procedimentos para evitar a contaminação dos solos, das águas e das lavouras. 

 
§ 1º - Ressalvadas as disposições em contrário das normas estabelecidas 

pelo Município e conforme norma do órgão regulador, toda edificação permanente urbana 
deverá ser conectada à rede pública de esgotamento sanitário nos logradouros em que o 
serviço esteja disponível.  

 
§ 2º - Na ausência de redes públicas de esgotamento sanitário, serão 

admitidas soluções individuais, observadas as normas editadas pelo órgão regulador e 
pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

 
§ 3º - A prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário deverá 

obedecer ao princípio da continuidade, vedada a interrupção ou restrição física do acesso 
aos serviços em decorrência de inadimplência do usuário, sem prejuízo das ações de 
cobrança administrativa ou judicial. 
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§ 4º - O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá prever s ações e o 

órgão regulador deverá disciplinar os procedimentos para resolução ou mitigação dos 
efeitos de situações emergenciais ou contingenciais relacionadas à operação dos sistemas 
de esgotamento sanitário que possam afetar a continuidade dos serviços ou causar riscos 
sanitários. 

 
SUBSEÇÃO III 

 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

 
Art. 11 - Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos 

as atividades de coleta e transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou 
reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos: 

 
I - resíduos domésticos; 
 
II - resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de 

serviços, em quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, os quais, 
conforme as normas de regulação específicas sejam considerados resíduos sólidos 
urbanos, desde que tais resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos 
termos da norma legal ou administrativa, de decisão judicial ou de Termo de Ajustamento 
de Conduta; e 

 
III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais 

como: 
a) varrição, capina, roçada, poda de árvores e atividades correlatas em 

vias e logradouros públicos; 
 
b) asseio de logradouros, instalações e equipamentos públicos; 
 
c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados 

pelas águas pluviais em logradouros públicos; 
 
d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e 
 
e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 

outros eventos públicos de acesso aberto à comunidade.  
 
Parágrafo único - O sistema público de manejo de resíduos sólidos 

urbanos é composto pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, máquinas, 
equipamentos, veículos e demais componentes, destinado à coleta, transbordo, 
transporte, triagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos 
resíduos caracterizados neste artigo, sob a responsabilidade do Poder Público. 
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Art. 12 - A gestão dos serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos 

observará também as seguintes diretrizes: 
 
I - adoção do manejo planejado, integrado e diferenciado dos resíduos 

sólidos urbanos, com ênfase na utilização de tecnologias limpas, visando promover a 
saúde pública e prevenir a poluição das águas superficiais e subterrâneas, do solo e do ar; 

 
II - incentivo e promoção: 
 
a) da não-geração, redução, separação dos resíduos na fonte geradora 

para as coletas seletivas, reutilização, reciclagem, inclusive por compostagem, e 
aproveitamento energético do biogás, objetivando a utilização adequada dos recursos 
naturais e a sustentabilidade ambiental e econômica; 

 
b) da inserção social dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis nas ações de gestão, mediante apoio à sua organização em associações ou 
cooperativas de trabalho e prioridade na contratação destas para a prestação dos serviços 
de coleta, processamento e comercialização desses materiais; 

 
c) da recuperação de áreas degradadas ou contaminadas devido à 

disposição inadequada dos resíduos sólidos; 
 
d) da adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 

serviços geradores de resíduos; 
 
e) das ações de criação e fortalecimento de mercados locais de 

comercialização ou consumo de materiais reutilizáveis, recicláveis ou reciclados; 
 
III - promoção de ações de educação sanitária e ambiental, especialmente 

dirigidas para: 
 
a) a difusão das informações necessárias à correta utilização dos 

serviços, especialmente os dias, os horários das coletas e as regras para embalagem e 
apresentação dos resíduos a serem coletados; 

 
b) a adoção de hábitos higiênicos relacionados ao manejo adequado dos 

resíduos sólidos; 
 
c) a orientação para o consumo preferencial de produtos originados de 

materiais reutilizáveis ou recicláveis; e 
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d) a disseminação de informações sobre as questões ambientais 
relacionadas ao manejo dos resíduos sólidos e sobre os procedimentos para evitar 
desperdícios. 

 
§ 1º - É vedada a interrupção de serviço de coleta em decorrência de 

inadimplência do usuário residencial, sem prejuízo das ações de cobrança administrativa 
ou judicial, exigindo- se a comunicação prévia quando alteradas as condições de sua 
prestação. 

 
§ 2º - O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá conter 

prescrições para manejo dos resíduos sólidos urbanos referidos no art. 11, bem como dos 
resíduos originários de construção e demolição, dos serviços de saúde e demais resíduos 
de responsabilidade dos geradores, observadas as normas da Lei Federal nº 12.305, de 02 
de agosto de 2010, e do Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010. 

 
 
 

SUBSEÇÃO IV 
 

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE MANEJO DEÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 
 
Art. 13 - Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais 

urbanas os constituídos por uma ou mais das seguintes atividades: 
 
I - drenagem urbana; 
 
II - adução ou transporte de águas pluviais urbanas por meio de dutos e 

canais; 
 
III - detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento 

de vazões de cheias ou aproveitamento, inclusive como elemento urbanístico; e 
 
IV - tratamento e aproveitamento ou disposição final de águas pluviais 

urbanas.  
 
Parágrafo único - O sistema público de manejo das águas pluviais 

urbanas é composto pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, 
equipamentos e demais instalações, destinado à drenagem, adução ou transporte, 
detenção ou retenção, tratamento, aproveitamento e disposição final das águas pluviais 
urbanas, sob a responsabilidade do Poder Público. 

 
Art. 14 - A gestão dos serviços públicos de manejo das águas pluviais 

observará também as seguintes diretrizes: 
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I - adoção de soluções e ações adequadas de drenagem e de manejo das 
águas pluviais urbanas visando promover a saúde, a segurança dos cidadãos e do 
patrimônio público e privado e reduzir os prejuízos econômicos decorrentes de 
inundações e de outros eventos relacionados; 

 
II - desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de prevenção, 

minimização e gerenciamento de enchentes, e redução ou mitigação dos impactos dos 
lançamentos na quantidade e qualidade da água à jusante da bacia hidrográfica urbana; 

 
III - incentivo à valorização, à preservação, à recuperação e ao uso 

adequado do sistema natural de drenagem do sítio urbano, em particular dos seus cursos 
d'água, com ações que priorizem: 

 
a) o equacionamento de situações que envolvam riscos à vida, à saúde 

pública ou perdas materiais; 
 
b) as alternativas de tratamento de fundos de vale de menor impacto 

ambiental, inclusive a recuperação e proteção das áreas de preservação permanente e o 
tratamento urbanístico e paisagístico das áreas remanescentes; 

 
c) a redução de áreas impermeáveis nas vias e logradouros e nas 

propriedades públicas e privadas; 
 
d) o equacionamento dos impactos negativos na qualidade das águas dos 

corpos receptores em decorrência de lançamentos de esgotos sanitários e de outros 
efluentes líquidos no sistema público de manejo de águas pluviais; 

 
e) a inibição de lançamentos ou deposição de resíduos sólidos de 

qualquer natureza, inclusive por assoreamento, no sistema público de manejo de águas 
pluviais; 

 
IV - adoção de medidas, inclusive de benefício ou de ônus financeiro, de 

incentivo à adoção de mecanismos de detenção ou retenção de águas pluviais urbanas 
para amortecimento de vazões de cheias ou aproveitamento das águas pluviais pelos 
proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis 
urbanos; e 

 
V - promoção das ações de educação sanitária e ambiental como 

instrumento de conscientização da população sobre a importância da preservação e 
ampliação das áreas permeáveis e o correto manejo das águas pluviais. 
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Art. 15 - São de responsabilidade dos proprietários, titulares do domínio 
útil ou possuidores a qualquer título de imóveis urbanos, inclusive condomínios privados 
verticais ou horizontais, as soluções individuais de manejo de águas pluviais intralotes 
vinculadas a quaisquer das atividades referidas no art. 13 desta Lei, observadas as 
normas e códigos de posturas pertinentes e a regulação específica. 

 
SEÇÃO VI 

 
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 

 
Art. 16 - A Política Pública Municipal de Saneamento Básico (PPMSB) 

orientar-se-á pelos seguintes aspectos econômicos e sociais: 
 
I - os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade 

econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela 
cobrança dos serviços: 

 
a) de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente 

na forma de taxas, tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para 
cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente; 

 
b) de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou 

tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço 
ou de suas atividades; 

 
II - a instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de 

saneamento básico observarão as seguintes diretrizes: 
 
a) prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à 

saúde pública; 
 
b) ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos 

serviços; 
 
c) geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, 

objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço; 
 
d) inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 
 
e) recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime 

de eficiência; 
 
f) remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos 

serviços; 
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g) estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis 

com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 
 
h) incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 
 
III - poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os 

usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica 
suficiente para cobrir o custo integral dos serviços; 

 
IV - a estrutura de remuneração e cobrança dos serviços públicos de 

saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes fatores: 
 
a) categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades 

crescentes de utilização ou de consumo; 
 
b) padrões de uso ou de qualidade requeridos; 
 
c) quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à 

garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado 
atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente; 

 
d) custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em 

quantidade e qualidade adequadas; 
 
e) ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em 

períodos distintos; e 
 
f) capacidade de pagamento dos consumidores. 
 
V - os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de 

baixa renda serão dependendo das características dos beneficiários e da origem dos 
recursos: 

 
a) diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, 

quando destinados ao prestador dos serviços; 
 
b) tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando 

decorrerem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 
 
c) internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão 

associada e de prestação regional. 
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VI - as taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a 
adequada destinação dos resíduos coletados e poderão considerar: 

 
a) o nível de renda da população da área atendida; 
 
b) as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles 

edificadas; 
 
c) a estimativa de peso ou de volume médio coletado por habitante ou 

por domicílio. 
 
VII - os reajustes de taxas e tarifas de serviços públicos de saneamento 

básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo 
com as normas legais, regulamentares e contratuais; 

 
VIII - as revisões de taxas e tarifas compreenderão a reavaliação das 

condições da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: 
 
a) periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade 

com os usuários e a reavaliação das condições de mercado; 
 
b) extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não 

previstos no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 

 
IX - as revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas 

entidades reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços; 
 
X - poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à 

eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de 
expansão e qualidade dos serviços; 

 
XI - os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em 

indicadores de outras empresas do setor; 
 
XII - a entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a 

repassar aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele 
não administrados, nos termos da legislação vigente; 

 
XIII - as tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os 

reajustes e as revisões ser tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
com relação à sua aplicação; 
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XIV - fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer à modelo 
estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar 
explicitados; 

 
XV - desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários 

poderão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, 
ouvido previamente o regulador. 

 
CAPÍTULO II 

 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 
SEÇÃO I 

 
DA COMPOSIÇÃO 

 
Art. 17 - A Política Pública Municipal de Saneamento Básico de Itapira 

(PPMSB) contará, para execução das ações dela decorrentes, com o Sistema Municipal de 
Saneamento Básico de Itapira (SMSB). 

 
Art. 18 - O Sistema Municipal de Saneamento Básico fica definido como o 

conjunto de agentes institucionais que no âmbito das respectivas competências, 
atribuições, prerrogativas, e funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para 
a formulação das políticas, definição de estratégias e execução das ações de saneamento 
básico. 

 
Art. 19 - O Sistema Municipal de Saneamento Básico de Itapira é 

composto dos seguintes instrumentos: 
 
I - Plano Municipal de Saneamento Básico de Itapira (PMSB); 
 
II - Controle Social; 
 
III - Regulação dos Serviços de Saneamento Básico; 
 
IV - Gestão dos Serviços de Saneamento Básico de Itapira; 
 
V - Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico (SIMISA). 
 

 
SEÇÃO II 

 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE ITAPIRA 
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Art. 20 - Fica aprovado, na forma do Anexo desta Lei, o Plano Municipal 
de Saneamento Básico de Itapira (PMSB). 

 
Art. 21 - O Plano Municipal de Saneamento Básico de Itapira (PMSB) 

aprovado nesta Lei, e os que vierem a sucedê-lo, será composto por planos setoriais 
específicos de cada uma das políticas públicas que irão compor o Sistema Municipal de 
Saneamento Básico (SMSB), devendo englobar integralmente o território do município – 
zonas urbanas e rurais – e observará os pressupostos definidos nesta lei e abrangerá, no 
mínimo: 

 
I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, 

utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 
socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

 
II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a 

universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a 
compatibilidade com os demais planos setoriais; 

 
III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 

metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

 
IV - ações para emergências e contingências; 
 
V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da 

eficiência e eficácia das ações programadas. 
 
§ 1º - O PMSB deverá abranger os serviços de abastecimento de água, de 

esgotamento sanitário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de drenagem e 
manejo de águas pluviais urbanas, podendo o Executivo Municipal, a seu critério, elaborar 
planos específicos para um ou mais desses serviços, desde que sejam posteriormente 
compatibilizados e consolidados no PMSB. 

 
§ 2º - A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada 

uma das políticas setoriais serão efetuadas pelos gestores do serviço de saneamento 
básico. 

 
§ 3º - O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser compatível 

com o Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu. 
 
§ 4º - O Plano Municipal de Saneamento Básico será revisto 

periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do 
Plano Plurianual. 
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§ 5º - Será assegurada ampla divulgação das propostas do Plano 
Municipal de Saneamento Básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a 
realização de audiências ou consultas públicas. 

 
§ 6º - Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços de 

saneamento básico a verificação do cumprimento do Plano Municipal de Saneamento 
Básico por parte dos prestadores de serviços, na forma das disposições legais, 
regulamentares e contratuais. 

 
SEÇÃO III 

 
CONTROLE SOCIAL 

 
Art. 22 - O controle social será efetivado por dois colegiados 

participativos: o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (COMDEMA), e a Conferência Municipal de Saneamento Básico (CMSB) de 
Itapira, a ser criada. 

 
Parágrafo Único - Os colegiados participativos, da Política Pública 

Municipal de Saneamento Básico, deverão propor e institucionalizar mecanismos de 
interação com os demais conselhos existentes no Município criados para o controle das 
políticas intersetoriais e transversais à PPMSB. 

 
SUBSEÇÃO I 

 
CONSELHO MUNICIPAL 

 
Art. 23 - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (COMDEMA), órgão colegiado de caráter deliberativo, 
criado através da Lei nº 4.491/2.006 e suas alterações, passará a partir desta Lei a ser 
fiscalizador de nível estratégico superior do Sistema Municipal de Saneamento Básico de 
Itapira (SMSB). 

 
Art. 24 - Além das competências já atribuídas ao COMDEMA, o mesmo 

passará à: 
 
I - formular as políticas de saneamento básico, definir estratégias e 

prioridades, acompanhar e avaliar sua implementação; 
 
II - discutir e propor mudanças no Plano Municipal de Saneamento 

Básico de Itapira (PMSB); 
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III - publicar o relatório contendo a situação da salubridade da população 
de Itapira relacionada às doenças evitáveis pela falta ou pela inadequação das ações de 
saneamento no Município; 

 
IV - deliberar sobre propostas de projeto de lei e programas sobre 

saneamento básico; 
 
V - fiscalizar e controlar a execução da Política Pública Municipal de 

Saneamento Básico, observando o fiel cumprimento de seus princípios e objetivos; 
 
VI - decidir sobre propostas de alteração da Política Pública Municipal de 

Saneamento Básico; 
 
VII - articular-se com outros conselhos existentes no País, nos Municípios 

e no Estado com vistas a implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico; 
 
VIII - propor a estrutura da comissão organizadora da Conferência 

Municipal de Saneamento Básico (CMSB); 
 
IX - examinar propostas e denúncias e responder a consultas sobre 

assuntos pertinentes a ações e serviços de saneamento básico. 
 

SUBSEÇÃO II 
 

CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
 
Art. 25 - Fica criada a Conferência Municipal de Saneamento Básico de 

Itapira (CMSB), que se realizará de quatro em quatro anos, ou excepcionalmente, quando 
o gestor municipal da Política Pública Municipal de Saneamento Básico (PPMSB) ou o 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(COMDEMA) assim decidirem. 

 
§1º - A CMSB será formalmente convocada pelo Poder Executivo 

Municipal, sendo, no entanto, necessário ouvir o COMDEMA para convocações 
extraordinárias. 

 
§ 2º - A Conferência Municipal de Saneamento Básico de Itapira (CMSB) 

será precedida de pré-conferencias, que deverão abranger todo o território municipal, 
objetivando ampliar o debate e colher um número maior de subsídios para a Conferência 
Municipal de Saneamento Básico de Itapira (CMSB). 

 



 

LC nº 5.205/13 Pano de Saneamento Básico - fl. 24 - 

§ 3º - Participa da Conferência Municipal de Saneamento Básico de 
Itapira (CMSB) representantes dos diversos segmentos sociais do Município – usuários 
dos sistemas de saneamento básico, gestores e trabalhadores dos órgãos de saneamento 
básico do Município. 

 
§ 4º - A representação dos usuários na Conferência Municipal de 

Saneamento Básico de Itapira (CMSB) será paritária em relação ao conjunto dos demais 
participantes, sendo que o equilíbrio entre gestores e trabalhadores também deve ser 
buscado. 

 
§ 5º - A Conferência Municipal de Saneamento Básico de Itapira (CMSB) 

terá como objetivo avaliar a situação do saneamento básico do Município, além de propor 
e aprovar diretrizes para a Política Pública Municipal de Saneamento Básico (PPMSB). 

 
§ 6º - A Conferência Municipal de Saneamento Básico de Itapira (CMSB) 

terá sua organização e normas de funcionamento definido em regimento próprio, 
aprovado pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (COMDEMA) e submetida à respectiva conferência. 

 
SEÇÃO IV 

 
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 
 
Art. 26 - O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes 

princípios: 
 
I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, 

orçamentária e financeira da entidade reguladora; 
 
II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 
 
Art. 27 - São objetivos da regulação: 
 
I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços 

e para a satisfação dos usuários; 
 
II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 
 
III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a 

competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 
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IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e 
financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam 
a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de 
produtividade; 

 
V - coordenar os processos de elaboração e de revisão periódica do PMSB 

ou dos planos específicos dos serviços, inclusive sua consolidação, bem como monitorar e 
avaliar sistematicamente a sua execução. 

 
VI - apreciar e emitir parecer conclusivo sobre estudos e planos diretores 

ou suas revisões, relativos aos serviços de saneamento básico, bem como fiscalizar a 
execução dos mesmos; 

 
VII - assessorar o Executivo Municipal em ações relacionadas à gestão 

dos serviços de saneamento básico; 
 
VIII - apreciar ou propor ao Executivo Municipal projetos de lei e de 

regulamentos que tratem de matérias relacionadas à gestão dos serviços públicos de 
saneamento básico. 

 
Art. 28 - A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões 

técnica, econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os 
seguintes aspectos: 

 
I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 
 
II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 
 
III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 

respectivos prazos; 
 
IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e 

prazos de sua fixação, reajuste e revisão; 
 
V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 
 
VI - monitoramento dos custos; 
 
VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 
 
VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e 

certificação; 
 
IX - subsídios tarifários e não tarifários; 



 

LC nº 5.205/13 Pano de Saneamento Básico - fl. 26 - 

 
X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e 

informação; 
 
XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 
 
§ 1º - A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser 

delegada pelos titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do 
respectivo Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e a 
abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas. 

 
§ 2º - As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para 

os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face 
de queixas ou de reclamações relativas aos serviços. 

 
§ 3º - As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar 

conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido 
suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços. 

 
Art. 29 - Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos 

serviços, os titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos 
da regulação em toda a área de abrangência da associação ou da prestação. 

 
Art. 30 - Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico 

deverão fornecer à entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o 
desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e 
contratuais. 

 
§ 1º - Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput 

deste artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar 
serviços ou fornecer materiais e equipamentos específicos. 

 
§ 2º - Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de 

saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos 
contratos, dos serviços e para a correta administração de subsídios. 

 
Art. 31 - Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, 

decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos 
serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter 
acesso qualquer do povo, independentemente da existência de interesse direto. 

 
§ 1º - Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos 

considerados sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e 
motivada decisão. 
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§ 2º - A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se 

efetivar, preferencialmente, por meio de sítio mantido na rede mundial de computadores 
- internet. 

 
Art. 32 - É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento 

básico, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais: 
 
I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados; 
 
II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a 

que podem estar sujeitos; 
 
III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao 

usuário, elaborado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação; 
 
IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos 

serviços. 
 

SEÇÃO V 
 

GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 
 
Art. 33 - Os serviços públicos de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário serão geridos e prestados pelo SAAE - Serviço Autônomo de Água e 
Esgotos de Itapira, autarquia municipal regida pela Lei nº 961, de 16 de julho de 1970 e 
suas alterações. 

 
§ 1º - Sem prejuízo das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei 

referida no caput, e suas alterações compete ao SAAE: 
 
I - planejar, projetar, executar, operar e manter os serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, incluídas todas as atividades descritas 
nos artigos 5º e 9º desta Lei; 

 
II - realizar pesquisas e estudos sobre os sistemas de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário; 
 
III - elaborar e rever periodicamente os planos setoriais dos serviços de 

sua competência, em consonância com o PMSB; 
 
IV - celebrar convênios, contratos ou acordos específicos com entidades 

públicas ou privadas para desenvolver as atividades sob sua responsabilidade, 
observadas a legislação pertinente; 



 

LC nº 5.205/13 Pano de Saneamento Básico - fl. 28 - 

 
V - cobrar taxas, contribuições de melhorias, tarifas e outros preços 

públicos referentes à prestação ou disposição dos serviços de sua competência, bem como 
arrecadar e gerir as receitas provenientes dessas cobranças; 

VI - realizar operações financeiras de crédito destinadas exclusivamente 
à realização de obras e outros investimentos necessários para a prestação dos serviços de 
sua competência; 

 
VII - incentivar, promover e realizar ações de educação sanitária e 

ambiental; 
 
VIII - elaborar e publicar mensal e anualmente os balancetes financeiros 

e patrimoniais; 
 
IX - organizar e manter atualizado o cadastro e a contabilidade 

patrimonial de todos os seus bens e o cadastro técnico de todas as infraestruturas físicas 
imóveis vinculadas aos serviços de sua competência, inclusive: ramais de ligações 
prediais; redes de adução e distribuição de água; redes coletoras, coletores tronco e 
emissários de esgotos; 

 
X - exercer fiscalização técnica das atividades de sua competência; e 
 
XI - aplicar penalidades previstas em normas estabelecidas pelo 

Município e Atos Regulamentares 
 
§ 2º - No âmbito de suas competências, o SAAE poderá: 
 
I - contratar terceiros, no regime da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, para execução de atividades de seu interesse; e 
 
II - celebrar convênios administrativos com cooperativas ou associações 

de usuários para a execução de atividades de sua competência, sob as condições previstas 
no § 2º do art. 10 da Lei Federal nº 11.445, de 06 de janeiro de 2007. 

 
Art. 34 - Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são 

prestados diretamente pela Secretaria de Serviços Públicos e Secretaria de Agricultura e 
Meio Ambiente, respectivamente, competindo-lhes o exercício de todas as atividades 
indicadas no artigo 11 desta Lei, conforme os regulamentos de sua organização e 
funcionamento. 

 
Art. 35 - Os serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

são prestados diretamente pela Secretaria de Serviços Públicos e Secretaria de Obras, 
cumulativamente, competindo-lhes o exercício de todas as atividades indicadas no artigo 
13 desta Lei, conforme os regulamentos de sua organização e funcionamento. 



 

LC nº 5.205/13 Pano de Saneamento Básico - fl. 29 - 

 
SEÇÃO VI 

 
SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO BÁSICO 

 
Art. 36 - O Executivo Municipal deverá instituir e gerir, diretamente ou 

por intermédio do órgão regulador, o Sistema Municipal de Informações em Saneamento 
Básico (SIMISA), com os objetivos de: 

 
I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico; 
 
II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações 

relevantes para o monitoramento e avaliação sistemática dos serviços; 
 
III - cumprir com a obrigação prevista no art. 9º, inciso VI, da Lei nº 

11.445, de 2007. 
 
§ 1º - O SIMISA poderá ser instituído como sistema autônomo ou como 

módulo integrante de sistema de informações gerais do Município ou órgão regulador. 
 
§ 2º - As informações do SIMISA serão públicas anualmente, cabendo ao 

seu gestor disponibilizá-las, preferencialmente, no sítio que mantiver na internet ou por 
qualquer meio que permita o acesso a todos, independente de manifestação de interesse. 

 
CAPÍTULO III 

 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

 
Art. 37 - Sem prejuízo do disposto na Lei Federal nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, são direitos dos usuários efetivos ou potenciais dos serviços de 
saneamento básico: 

 
I - garantia do acesso a serviços, em quantidade suficiente para o 

atendimento de suas necessidades e com qualidade adequada aos requisitos sanitários e 
ambientais; 

 
II - receber do regulador e do prestador informações necessárias para a 

defesa de seus interesses individuais ou coletivos; 
 
III - recorrer, nas instâncias administrativas, de decisões e atos do 

prestador que afetem seus interesses, inclusive cobranças consideradas indevidas; 
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IV - ter acesso a informações sobre a prestação dos serviços, inclusive as 
produzidas pelo regulador ou sob seu domínio; 

 
V - participar de consultas e audiências públicas e atos públicos 

realizados pelo órgão regulador e de outros mecanismos e formas de controle social da 
gestão dos serviços; 

 
VI - fiscalizar permanentemente, como cidadão e usuário, as atividades 

do prestador dos serviços e a atuação do órgão regulador. 
 
Art. 38 - Constituem-se obrigações dos usuários efetivos ou potenciais e 

dos proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis 
beneficiários dos serviços de saneamento básico: 

 
I - cumprir e fazer cumprir as disposições legais, os regulamentos e as 

normas administrativas de regulação dos serviços; 
 
II - zelar pela preservação da qualidade e da integridade dos bens 

públicos por meio dos quais lhes são prestados os serviços; 
 
III - pagar em dia as taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes 

da disposição e prestação dos serviços; 
 
IV - levar ao conhecimento do prestador e do regulador as eventuais 

irregularidades na prestação dos serviços de que tenha conhecimento; 
 
V - cumprir os códigos e posturas municipais, estaduais e federais, 

relativos às questões sanitárias, a edificações e ao uso dos equipamentos públicos 
afetados pelos serviços de saneamento básico; 

 
VI - executar, por intermédio do prestador, as ligações do imóvel de sua 

propriedade ou domínio às redes públicas de abastecimento de água e de coleta de 
esgotos, nos logradouros dotados destes serviços, nos termos desta Lei; 

 
VII - responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta ou 

indiretamente, causar às instalações dos sistemas públicos de saneamento básico; 
 
VIII - permitir o acesso do prestador e dos agentes fiscais às instalações 

hidrossanitárias do imóvel, para inspeções relacionadas à utilização dos serviços de 
saneamento básico, observando o direito à privacidade; 

 
IX - utilizar corretamente e com racionalidade os serviços colocados à 

sua disposição, evitando desperdícios e uso inadequado dos equipamentos e instalações; 
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X - comunicar quaisquer mudanças das condições de uso ou de ocupação 
dos imóveis de sua propriedade ou domínio; 

 
XI - responder pelos débitos relativos aos serviços de saneamento básico 

de que for usuário, ou, solidariamente, por débitos relativos à imóvel de locação do qual 
for proprietário, titular do domínio útil, possuidor a qualquer título ou usufrutuário. 

 
CAPÍTULO IV 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 39 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 

(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 
 
Art. 40 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 41 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA, em 13 de dezembro de 2013. 

 
 
 

JOSÉ NATALINO PAGANINI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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